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ANDRÉ RODRIGUES

À esquerda: 
Eduardo 
Jorge. À 
direita: Nélson 
Mendes 
(em cima) 
e Cláudio 
Poiares 

que permite que saia e passeie pela 

horta e pelo perímetro que circunda 

o edifício. A cama é o sítio de que 

menos gosta. “Nada me chateia mais 

do que ficar na cama.”

Protesto que é para todos
É a partir deste lar que vai organizan-

do o protesto — de resto, não é o pri-

meiro. Em 2013 fez greve de fome em 

frente à Assembleia da República; em 

2014 foi de Abrantes a Lisboa de ca-

deira de rodas. Sempre em nome da 

vida independente. Não se manifesta 

só por si. “Eu e muitas outras pessoas 

com defi ciência continuamos presos

nas nossas casas e em lares de idosos

contra a nossa vontade.”

Para Cláudio Poiares, que fi cou 

tetraplégico aos 15 anos, depois de 

bater com a cabeça na sequência de 

um mergulho mal calculado, Edu-

ardo é “um ídolo”. “Ele não faz só 

por ele, faz por nós.” A esperança 

é de que as coisas avancem. Ganhar 

independência através de um assis-

tente pessoal é muito importante e 

Cláudio sabe o que isso é. Entre 2006

e 2011 recebia 500 euros por mês do 

Estado que lhe permitiam ter alguém

a cuidar de si. Hoje tem uma pessoa

que o ajuda, mas só de manhã, pelo

que a mulher e o fi lho garantem gran-

de parte dos cuidados. “[Ter a ajuda

de um assistente] ia mudar muito a 

minha vida”, reconhece Cláudio. “Ou 

temos um apoio familiar que nos aju-

da, ou temos de ir para um lar.”

Nélson Mendes, que fi cou tetra-

plégico aos 18 anos na sequência de 

um tumor cervical — veio da Guiné

para Lisboa, em 1990, para que o 

operassem, mas de nada lhe valeu 

—, também depende da família e dos 

colaboradores de uma instituição que 

o visitam todos os dias. Vive num rés-

do-chão, em Rio de Mouro, perto de 

Sintra, que não está adaptado às suas 

necessidades. Sai “muito pouco”. A 

maior parte do tempo é ocupada a 

pintar, a escrever histórias para crian-

ças e a jogar no computador.

Se tivesse um assistente pessoal, 

gostava de poder sair mais. Talvez 

passear em Lisboa. “Tenho este so-

nho que é apanhar o barco e ir para 

o Barreiro.” E, “se pudesse”, juntava-

se ao protesto de Eduardo Jorge.
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A Convenção dos Direitos das 
Pessoas com Defi ciência contempla 
a questão da vida independente. 
Trata-se de encararmos as pessoas 
como cidadãos
Fernando Fontes
Investigador

Fernando Fontes é investigador 

do Centro de Estudos Sociais 

da Universidade de Coimbra. 

Coordena o projecto Decide, que 

tem entre os seus objectivos a 

avaliação do projecto-piloto da 

Câmara Municipal de Lisboa de 

apoio à vida independente, o 

único que está a funcionar no país, 

com apenas cinco benefi ciários. 

Defende que esta é uma forma de 

autonomização das pessoas com 

defi ciência, mas avisa que, ao 

fazer das instituições particulares 

de solidariedade social (IPSS) um 

intermediário do fi nanciamento aos 

assistentes pessoais, a emancipação 

fi ca em risco, uma vez que a pessoa 

não tem o poder total de escolher o 

seu assistente. 

Há mais-valias em adoptar 

políticas de incentivo à vida 

independente?

Absolutamente. Não é por 

acaso que aparece plasmada 

na Convenção dos Direitos das 

Pessoas com Defi ciência. O 

Artigo 19 contempla a questão 

da vida independente. Trata-se 

de encararmos as pessoas com 

defi ciência como cidadãos e cidadãs 

deste país. 

E há condições em Portugal para 

que todas as pessoas tenham 

acesso à vida independente?

Eu espero, sinceramente, que 

sim. Pela forma como estamos 

a avançar, a vida independente 

ainda não vai ser um direito para 

as pessoas com defi ciência. Vai 

ser apenas acessível a algumas 

pessoas. São projectos-piloto que 

têm uma duração e um orçamento 

limitado, o que vai impedir que 

todas as pessoas possam aceder à 

vida independente. Isto também 

depende muito da boa vontade 

de quem está a governar. É uma 

questão de direitos humanos e de 

cidadania. 

Financiar a vida independente 

através das estruturas que têm 

de ser IPSS é uma opção que 

tem sido alvo de várias críticas. 

Este é um direito que depende 
da “boa vontade de quem está a governar”

Porquê?

O Colin Barnes, um dos grandes 

teóricos sobre defi ciência, 

identifi ca quatro princípios da vida 

independente: autodeterminação; 

escolha; controlo em relação a 

todos os serviços de apoio; remoção 

das barreiras incapacitantes da 

sociedade. Quando estamos 

a atribuir a uma IPSS, que é o 

que vai acontecer em Portugal, 

muito deste processo passa a ser 

controlado pela instituição. Creio 

que não deviam ser IPSS, mas 

associações criadas por pessoas 

com defi ciência. Isto não é mais 

um serviço como os restantes que 

muitas destas IPSS têm. O que 

vai acontecer em Portugal é que 

a grande maioria dos Centros de 

Apoio à Vida Social (CAVI) vão ser 

criados por instituições já existentes 

que prestam apoio às pessoas com 

defi ciência. A mim arrepia-me ter 

uma instituição que tem um lar 

residencial e que na porta ao lado 

tem um CAVI. A fi losofi a e a política 

são totalmente diferentes. R.M.C.

Entrevista




